
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3208767 - RS
(2026/0076710-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AGRAVANTE :
STEM  PHARMACEUTICAL  SUPLEMENTOS  ALIMENTARES
LTDA 

ADVOGADOS : ANDRÉ LUIS JUNG SERAFINI - RS040885
LUIZ AMÂNCIO PINTO PALMEIRO - RS064112
JENOR CARDOSO JARROS NETO - RS077459
CARLOS DUARTE DOS SANTOS - RS082195

AGRAVADO :
JOAO  MARIO  BERGESCH  -  SOCIEDADE  INDIVIDUAL  DE
ADVOCACIA 

OUTRO NOME : BERGESCH ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S
ADVOGADOS : JOÃO MÁRIO BERGESCH - RS051475

PAULO ROBERTO DA SILVA VIEIRA - RS037668

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  da  Presidência  do  STJ  que  não
conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  aplicando  ao  caso  analogicamente  a
Súmula n. 182 do STJ por ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão de inadmissibilidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  parte  agravante  impugnou
especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  A  parte  agravante  não  impugnou  especificamente  o  fundamento  da  decisão
denegatória do recurso especial referente à Súmula n. 5 do STJ.

4. A jurisprudência do STJ exige que a parte agravante refute o óbice da Súmula n.
5 do STJ mediante a demonstração de que a tese jurídica desenvolvida no recurso
especial não demanda reexame de cláusulas contratuais.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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5. Agravo interno desprovido.

Tese  de  julgamento:  "A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  inviabiliza  o
conhecimento do agravo em recurso especial". 

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  art.  932,  III;  RISTJ,  art.  253,  parágrafo
único, I.

Jurisprudência relevante citada:  STJ,  AREsp n.  2.860.706/PR, relatora Ministra
Daniela  Teixeira,  Terceira  Turma,  julgado  em  23/6/2025;  STJ,  EAREsp  n.
746.775/PR, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  relator  para  o  acórdão
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em 19/9/2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3208767 - RS
(2026/0076710-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AGRAVANTE :
STEM  PHARMACEUTICAL  SUPLEMENTOS  ALIMENTARES
LTDA

ADVOGADOS : ANDRÉ LUIS JUNG SERAFINI - RS040885
LUIZ AMÂNCIO PINTO PALMEIRO - RS064112
JENOR CARDOSO JARROS NETO - RS077459
CARLOS DUARTE DOS SANTOS - RS082195

AGRAVADO :
JOAO  MARIO  BERGESCH  -  SOCIEDADE  INDIVIDUAL  DE
ADVOCACIA

OUTRO NOME : BERGESCH ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO DA SILVA VIEIRA - RS037668

JOAO MARIO BERGESCH - RS051475

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  da  Presidência  do  STJ  que  não
conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  aplicando  ao  caso  analogicamente  a
Súmula n. 182 do STJ por ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão de inadmissibilidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  parte  agravante  impugnou
especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  A  parte  agravante  não  impugnou  especificamente  o  fundamento  da  decisão
denegatória do recurso especial referente à Súmula n. 5 do STJ.

4. A jurisprudência do STJ exige que a parte agravante refute o óbice da Súmula n.
5 do STJ mediante a demonstração de que a tese jurídica desenvolvida no recurso
especial não demanda reexame de cláusulas contratuais.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo interno desprovido.

Tese  de  julgamento:  "A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  inviabiliza  o
conhecimento do agravo em recurso especial". 

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  art.  932,  III;  RISTJ,  art.  253,  parágrafo
único, I.

Jurisprudência relevante citada:  STJ,  AREsp n.  2.860.706/PR, relatora Ministra
Daniela  Teixeira,  Terceira  Turma,  julgado  em  23/6/2025;  STJ,  EAREsp  n.
746.775/PR, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  relator  para  o  acórdão
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em 19/9/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

não conheceu do agravo em recurso especial em razão da incidência da Súmula n.

182 do STJ.

A  parte  agravante  sustenta  que  impugnou  todos  os  fundamentos  da

decisão agravada, tendo demonstrado os motivos da não incidência da Súmula n. 5

do STJ.

Defende ainda (fls. 792-793):

A Súmula 5  do STJ veda o  reexame de "simples  interpretação de cláusula
contratual". O combate a este óbice não se faz com a mera declaração "impugno a
Súmula 5", mas sim com a demonstração de que a controvérsia não se resume a uma
simples interpretação textual,  mas sim à incorreta qualificação jurídica dada pelo
Tribunal de origem aos fatos e às cláusulas contratuais, ou à violação direta de lei
federal na aplicação dessas cláusulas. 

Foi exatamente o que a agravante fez. No item "3.2. DA INEXISTÊNCIA DE
MORA – CONDIÇÃO SUSPENSIVA DA EXIGIBILIDADE DOS HONORÁRIOS.
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 125 E 476 DO CÓDIGO CIVIL"  do  seu  Recurso
Especial,  posteriormente  reiterado  no  Agravo,  a  agravante  desenvolveu  longa  e
detalhada argumentação jurídica  para  demonstrar  que a  questão não era  de mera
interpretação, mas de errônea aplicação da lei federal. 

Ao sustentar que a cláusula 4.5 do contrato ("o percentual da cláusula 4.1 será
devido  apenas  na  hipótese  de  que  atinja  a  CONTRATADA  o  devido  proveito
econômico") subordinava a eficácia do pagamento a uma condição suspensiva, e que
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o acórdão recorrido ignorou essa disposição legal, a agravante não pedia para que
esta Corte "relesse" o contrato. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo

 interno ao colegiado para que lhe dê provimento.

Contrarrazões às fls. 800-809. 

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.

A  controvérsia  diz  respeito  à  admissibilidade  do  agravo  em  recurso

especial interposto nos autos de ação de cobrança. O valor da causa foi fixado em

R$ 120.144,93. 

Nos  termos  dos  arts.  932,  III,  do  CPC e  253,  parágrafo  único,  I,  do

RISTJ, não se conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

Conforme  exposto  na  decisão  de  fls.  783-784,  a  decisão  agravada

inadmitiu  o  recurso  especial  com base  nos  seguintes  fundamentos:  ausência  de

afronta ao art. 1.022 do CPC e Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 

Entretanto, a parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de

impugnar especificamente a aplicação da Súmula n. 5 do STJ. 

Não  houve  insurgência,  no  agravo  em  recurso  especial,  contra

a incidência da Súmula n. 5 do STJ. Era necessária a demonstração de que a análise

das teses jurídicas referentes aos dispositivos apontados como violados – arts. 125

e  476  CC  –  prescindiria  da  interpretação  de  cláusulas  contratuais,  o  que  não

ocorreu.

Nesse sentido:
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DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  182/STJ. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso

especial  fundamentado no  art.  105,  inciso  III,  alíneas  "a"  e  "c",  da  Constituição
Federal, em razão da incidência da Súmula 7 do STJ.

2. A parte agravante alegou que o recurso preenche os requisitos necessários ao
conhecimento  e  provimento,  sustentando  que  não  busca  o  reexame  do  conjunto
fático-probatório, mas sim a aplicação de uma tese jurídica diferente, relacionada à
taxa  média  de  mercado  e  à  necessidade  de  análise  das  peculiaridades  do  caso
concreto.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial

pode ser conhecido quando a parte agravante não impugna especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida, especialmente a incidência da Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir
4. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões jurídicas postas,

e a parte agravante não impugnou de forma específica e suficiente o fundamento da
decisão que inadmitiu o recurso especial.

5.  A  impugnação  genérica  quanto  à  não  incidência  da  Súmula  7/STJ, sem
apresentar  elementos  aptos  a  desconstituir  a  decisão  impugnada,  inviabiliza  o
conhecimento do agravo em recurso especial. No tocante às Súmulas 5 e 7/STJ, não
basta a parte sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à
luz do contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso
especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório ou
da análise das cláusulas contratuais.

6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
conforme  exigido  pelo  princípio  da  dialeticidade  recursal,  atrai  a  incidência  da
Súmula 182 do STJ.

7.  A jurisprudência  desta  Corte  é  firme no  sentido  de  que  a  imposição  de
honorários  recursais  está  condicionada  à  prévia  fixação  de  honorários  de
sucumbência na instância de origem, o que não ocorre em se tratando de recurso
oriundo de agravo de instrumento contra decisão que não pôs fim à demanda.

IV. Dispositivo
8.  Agravo  em  recurso  especial  não  conhecido.  (AREsp  n.  2.860.706/PR,

relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 23/6/2025, DJEN de
30/6/2025.)

Assim, tendo em vista que o Superior Tribunal de Justiça (EAREsp

n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para o acórdão

Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,  julgados  em  19/9/2018, DJe  de

30/11/2018)  assentou  que  a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  é

incindível e deve ser impugnada em sua integralidade, é de rigor a manutenção da

incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, in verbis: "É inviável o agravo
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do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão

agravada".

Portanto, a parte recorrente não logrou êxito em apresentar argumentos

suficientes que justificassem a revisão do decisum agravado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.208.767 / RS

Número Registro: 2026/0076710-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50762465020248210001 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : STEM PHARMACEUTICAL SUPLEMENTOS ALIMENTARES LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIS JUNG SERAFINI - RS040885

LUIZ AMÂNCIO PINTO PALMEIRO - RS064112
JENOR CARDOSO JARROS NETO - RS077459
CARLOS DUARTE DOS SANTOS - RS082195

AGRAVADO : JOAO MARIO BERGESCH - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA 

OUTRO
NOME

:
BERGESCH ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S

ADVOGADOS : JOÃO MÁRIO BERGESCH - RS051475
PAULO ROBERTO DA SILVA VIEIRA - RS037668

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : STEM PHARMACEUTICAL SUPLEMENTOS ALIMENTARES LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIS JUNG SERAFINI - RS040885

LUIZ AMÂNCIO PINTO PALMEIRO - RS064112
JENOR CARDOSO JARROS NETO - RS077459
CARLOS DUARTE DOS SANTOS - RS082195

AGRAVADO :
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JOAO MARIO BERGESCH - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA 

OUTRO
NOME

:
BERGESCH ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S

ADVOGADOS : JOÃO MÁRIO BERGESCH - RS051475
PAULO ROBERTO DA SILVA VIEIRA - RS037668

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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